Comarca de Campos dos Goytacazes – 3ª Vara Cível
Juíza: Flávia Justus
Processo nº 0027012-30.2009.8.19.0014 (2009.014.026852-9)
Trata-se de ação movida por Mario Cesar Rangel da Silva em face da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro - UENF, afirmando o autor, em síntese, ostentar a qualidade de servidor público efetivo, vinculado à ré pelo competente estatuto, aduzindo, ainda, que, em 2004, depois de uma perícia realizada nas dependências da demandada por médicos do trabalho, concluiu-se que as pessoas que ali trabalhavam faziam jus a adicional de insalubridade, o qual, entretanto, passou a ser pago somente a partir de março do ano de 2009; requer o pagamento dos atrasados. A petição inicial, autuada às fls. 02/06, se fez acompanhar dos documentos de fls. 07/22. Às fls. 24, decisão deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação da parte ré. Em sua defesa, a demandada argüiu preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e de ilegitimidade passiva; no mérito, começou por suscitar prejudicial de prescrição, acrescentando que não há vedação a que os servidores públicos percebam adicional de insalubridade, desde que seja implementado por lei própria, que, no caso dos autos, é a Lei Estadual n.º 4800/06; argumenta, ainda, que a perícia a que se refere o autor foi genérica, não servindo de base para a concessão de qualquer adicional, sendo certo que o parecer do perito técnico somente se deu em 2008; salienta que sua autonomia financeira não chega ao ponto de permitir a implementação de adicionais sem prévia autorização legislativa; à guisa de tese sucessiva, entende que, caso seja deferida a diferença postulada pelo autor, esta terá de ser baseada no salário mínimo, nos termos do que já decidiu o Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário 6266; bate-se pela improcedência da ação. A contestação foi encartada às fls. 28/46; instruíram-na os documentos de fls. 47/63. Intimadas as partes a se manifestarem em provas (fls. 65), respondeu a parte autora nos moldes de fls. 66, requerendo o julgamento antecipado da lide, já a parte ré deixou transcorrer ´in albis´ que lhe fora concedido (fls. 67). Réplica às fls. 69/74. A parte autora fez juntar aos autos, ainda, os documentos de fls. 77/90. O Ministério Público manifestou desinteresse na causa (fls. 93/94). É o relatório. Passo a decidir. De plano, cumpre apreciar as preliminares contidas na peça de defesa. Ao contrário do que sustenta a ré, o pedido formulado pela parte autora possui previsão abstrata no ordenamento jurídico pátrio; com efeito, é possível a qualquer servidor postular da administração para a qual preste serviço eventuais diferenças sobre seus vencimentos a que entenda fazer jus. Pode ser que os fundamentos deste pedido estejam equivocados e não sustentem sua pretensão; mas isto já é questão de mérito, nada tendo que ver com as condições ao exercício do direito de ação. No que toca à alegada ilegitimidade passiva, o Código de Processo Civil, em seus artigos 3º e 6º, deixou evidenciada a adoção, pelo ordenamento processual pátrio, da teoria da asserção, segundo a qual cabe ao Juiz conhecer da relação jurídica deduzida em juízo tal e qual a formula o autor. Por outras palavras, se o autor atribui ao réu determinada qualidade ou a ele imputa certa conduta, isto, por si só, já é suficiente para legitimá-lo ao pólo passivo da demanda, ficando para o mérito a questão de se saber se o réu efetivamente ostenta aquela qualidade ou cometeu o ato que lhe é creditado. Na hipótese vertente, o autor atribui à demandada a qualidade de ordenadora das despesas que resultam em seus vencimentos, condição esta que a demandada efetivamente ostenta, seja porque possui personalidade jurídica própria na modalidade de fundação pública, ente da administração indireta, seja porque dispõe de autonomia de gestão financeira e patrimonial (artigo 207, ´caput´, da Constituição da República). Presente, pois, a pertinência subjetiva passiva. Indefiro, pois, as preliminares suscitadas pela demandada. Adentro o exame do mérito. A presente lide, em matéria de prescrição, não se resolve pelas normas genéricas do Código Civil, vez que, para a hipótese, existe regramento próprio, previsto no Decreto n.º 20.910/32 cujo artigo 2ºestabelece prazo qüinqüenal para o interessado deduzir sua pretensão em face da administração pública. Neste sentido vem se manifestando o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 0003842-36.2009.8.19.0044 - APELACAO DES. DENISE LEVY TREDLER - Julgamento: 30/06/2011 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. O cálculo das diferenças referentes ao adicional de insalubridade devido aos servidores públicos do Município de Porciúncula deve respeitar a prescrição quinquenal, nos termos do artigo 2º, do Decreto nº 20.910/32. Verba honorária que se reduz em razão da baixa complexidade da causa. Provimento parcial do recurso. Por tal motivo, deixo de reconhecer e pronunciar qualquer prescrição no caso em tela. A Constituição da República, em seu artigo 39, ´caput´, permitiu que os entes federados instituíssem, no âmbito de suas respectivas esferas de competência, o regime jurídico de seus servidores da administração direta, das autarquias e das fundações públicas. O autor é servidor da UENF, estando, pois, submetido ao estatuto de tal fundação pública; as primeiras normas a disciplinarem a situação funcional dos servidores da UENF, Lei Complementar Estadual n.º 99/01 e Lei Estadual n.º 3685/01, não fizeram qualquer referência a adicional de insalubridade. Embora a administração pública não seja proibida de conceder tal benefício a seus servidores, ela somente poderá fazê-lo mediante prévia autorização legislativa, considerando-se que o administrador público deve observar o princípio da legalidade estrita, ou seja, cabe-lhe apenas praticar os atos expressamente autorizados por lei. Eis o que pensa, a respeito, o Tribunal Fluminense: 0000732-19.2007.8.19.0070 - APELACAO DES. RICARDO RODRIGUES CARDOZO - Julgamento: 14/06/2011 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL ´AGRAVO INOMINADO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INTEGRANTE DA GUARDA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA. REGIME ESTATUTÁRIO. PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE INÚMERAS VERBAS INDENIZATÓRIAS E REMUNERATÓRIAS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DANOS MORAIS INEXISTENTES. IMPROCEDÊNCIA.Ação proposta por guarda municipal com o intuito de compelir o Município de São Francisco de Itabapoana a pagar-lhe horas extras, adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno, verba de ´representação´, vale-transporte, vale-alimentação, correção salarial de 123% do salário mínimo, pagamento do 14º salário com base no total de sua remuneração, equiparação salarial e redução de carga horária para 30 horas semanais conforme as demais guardas municipais, além de danos morais.Por ser servidor da administração direta municipal, o Apelante submete-se ao respectivo regime jurídico estatutário, disciplinado pela Lei Municipal n.º 084/2001, cujo art. 30 prevê taxativamente os benefícios a que o guarda civil faz jus. A Administração Pública está obrigada a observar o princípio da legalidade estrita, de modo que não cabe o pagamento de qualquer verba que não tenha previsão no regime jurídico que disciplina o cargo ou função do respectivo servidor. Qualquer alteração neste sentido depende de mudança legislativa de iniciativa do Chefe do Executivo Municipal.´Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia.´ (Súmula 339 do STF).Não se vislumbra qualquer ilicitude por parte do Município Apelado, de modo que se mostra incabível qualquer indenização por dano moral.O Agravante não trouxe nenhum fundamento hábil a possibilitar a modificação da decisão monocrática desta relatoria.Recurso desprovido, nos termos do voto do Desembargador Relator.´ Portanto, o dia em que foi realizada a perícia que atestou a insalubridade é irrelevante, ganhando importância, por outro lado, a data em que entrou em vigor a lei autorizando o pagamento do benefício, o que, no caso em tela, se deu pela vigência da Lei Estadual n.º 4.800/2006. Em sendo assim, tenho como termo ´a quo´ para o pagamento do adicional a data de 01 de julho de 2006, conforme se depreende dos artigos 38 e 40 da Lei Estadual n.º 4800/06. Relativamente à base de cálculo do adicional, tem entendido o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que, exatamente por conta da Súmula Vinculante n.º 04 do Supremo Tribunal Federal (juntamente com o artigo 7º, IV, da Lei Maior), que venda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim, o adicional deve incidir sobre os vencimentos do servidor e não sobre o salário mínimo. Cito, por todos, o seguinte julgado: 0021087-57.2007.8.19.0003 - APELACAO DES. INES DA TRINDADE - Julgamento: 04/07/2011 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS - SERVIDOR PÚBLICO - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - CONTROVÉRSIA ACERCA DA BASE DE CÁLCULO DO REFERIDO ADICIONAL - O ARGUMENTO DO MUNICÍPIO APELANTE DE QUE A NORMA DO ART. 54, DA LEI MUNICIPAL Nº 412/95, POSSUI EFICÁCIA LIMITADA, NÃO SE SUSTENTA, POIS O ADICONAL JÁ VEM SENDO PAGO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, AO LONGO DOS ANOS, DEMONSTRANDO QUE NÃO HÁ QUALQUER OBSTÁCULO PARA SUA CONCRETIZAÇÃO, CINGINDO-SE A DISCUSSÃO SOMENTE QUANTO À BASE DE CÁLCULO - O ART. 54 DA LEI MENCIONADA É CLARO EM DETERMINAR QUE O ADICIONAL DEVE SER PAGO SOBRE O VENCIMENTO DO CARGO EFETIVO ASSIM, NÃO É POSSÍVEL A VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO, TANTO PELA SÚMULA VINCULANTE Nº 4 DO STF, COMO PELO ART. 7º, IV DA CF - INAPLICÁVEL, TAMBÉM, A SÚMULA Nº 339 DO STF - RECURSO DESPROVIDO. Isto não obstante, a questão não foi discutida pelo autor; ele requereu o pagamento dos adicionais, mas não fez qualquer menção à base de cálculo, significando isto que ele se conforma com a metodologia de pagamento empregada pela ré, não havendo, assim, nada a prover a respeito. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido na petição inicial para condenar a ré a pagar ao autor a verba relativa ao adicional de insalubridade entre 01 de julho de 2006 e fevereiro de 2009, em valores a serem apurados em liquidação de sentença, mas ficando certo, desde logo, que a metodologia de pagamento será aquela que a ré já vem empregando desde março de 2009 no que tange à base de cálculo do adicional; fica consignado, ainda, que a correção monetária incidirá desde os vencimentos das respectivas parcelas e que os juros incidirão a partir da citação, observando-se os termos do artigo 1º-F, da Lei n.º 9494/97. Por ter o autor decaído de parte mínima de seu pedido, imponho à ré o pagamento dos honorários advocatícios, estes arbitrados em dez por cento sobre o valor da condenação. A ré, todavia, é isenta de custas em face do que dispõe o inciso IX, do art. 17, da Lei 3350/99. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a fim de que se dê cumprimento ao disposto no artigo 475 do Código de Processo Civil, eis que a presente sentença, por ilíquida, não atrai a regra do § 2º do referido dispositivo. Publique-se. Intimem-se.
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